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Senhor Presidente
Senhores Vereadores,

de Câmarâ
i,lun oe FotiiêtaÍía

Tenho a honra de submeter à apreciação de V. Exa., projeto de Lei que Dispõe sobre o plano

Pluarianuai do MunicíDic Ce Potiretâma parâ o quadriênio 2026-2029.

A Consiituição Federal no arr. 165, § 1" determina à união, Estados e Municípios a elaboração

Ce alanos pluar'lanuais, constituüos de ciiretrizes gerais, conjunto de objetivos e metas da área pública

para lnvestimentos ê para progEmas de duração continuada e diretrizes orçemêntárias, metas e

prloi'iCades da áreâ pública paÍa orientar a formação dos orçamentos anuais, ando maior

integÍâção ent,ê o planejamento Ce longo prazo e a elaboração e execuçfo dos

O Plano Plurianual é a fêÍramenta de gestão que busca alinhar a êstraté8ica, pelo

anuars.

esiabei€ci:nento cie objetivos, ê partlr dã ideni:ficação dos problêmas a enfrentar, dê

;..:Éé:"ii.. aue ieyerãc se: ;mpiernentados, peias respectivas e diferentes açôes com a

;Cen:iiicação dos produtos que se esperc sejam resultantes, tudo sendo gerido controle de

i::íl:cadores de metâs. /.
Trata-se, pois, de rêlevante instrumento de Bestão pública, especialmentê õó pbnêjamento a

médic orazo, o que podê sêr percebido da presente proposta, em quê se visualiza o munichio no futuro,

ê cartir da adoção da visão esirâtégica âdoteda desde o presente e construíra pela Administração

Pública junto à comun!dade de Potiretama.

Destacâ-se âindê, o efetivo ênvolvimento da população local, que apresentou sêus anseios e

iieirandas, poÍ ôcasião das ediçôes já realizadas dâ Prêfeiturâ ltinerante, bem como assembleias

dlsirila:s, em localidades onde não Íoi reaiizada as lornadas da Prefeiturâ ltinêrante-

A proposta inclui progÍamas que visam à melhoria da qualidade de vida de todos os cidadãos do

Município de Potiretama, píovocaÍido ã intensa participação popular, pela instituição de instrumentos

que pefmitam ê tomade de decisões íeievêntes no âmbito da Administração Pública; estimulando a

piáÍi.a 'Ja .iÍladania, pelc contioie eílciente dcs protramãs, pela transparência de gestão e pelos

;r,iicãiores de controie de gêstão p!'opostos.
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AtênciosaÍnente,

. §tL** 1 i.*,q ç\,õráê. c.mpto dLm"o
Solani§ Mar{ Hólanda Campelo Bàlbino

Prêíêita lnterina Municipal dê Potiretame/CÊ
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Esta Administ,'ação municipai, ao encaminhar o presente projeto, dá continuidâdê ao ciclo de

c.esaimento para a cidade, com dernocraciâ, participâção popular, compromisso ético, transparênciâ ê

FÍo8Íesso. A amplltude de mudanças qJe Drecisam ser feitas exige uma âmpla coalizão sociôl e polftica,

.eroiocando a sociedade defitrc dessa proposta da elaboraçâo do plano plurianual-

Parâ eiêboração da presente propostâ cie P!ano Plurianual, o Município buscou ampliar o debate

a paíijÍ das coiocações da cc:'nuniCaCe, .pc,-tunizando aos gestorês públicos e técnicos responsáveis por

aaüe ,j i'.i jos pícgramas, participação eÍêtiva na sua discussão e elaboração. A definição de mêtas de

gesião e consirução de indicadores, que aÍeÍirão eficáciâ, êficiência e eÍetividade, e a agregação de

novas tecnologias aos procêssos de trabalho, possibilitará a adequada identificãção dos problemas a

;ere:r: resoividos, a formuiação de pÍogrâmas êiicientes e a concretização de ações que implementem a

f,ciil;ca desta Gestão mu'1icipal.

Assim, apresentê-se o presêntê Proleto aos Nobres Edis, para análise e ção do Plano

bem como aPlurianual 2026-2029 quê oriêntará os programas, ações e

avaliação dos indicadores de resultado. Assim com, todos os

a análise rio presente Proieto.

basar

Certo .ie que o eievado €spírito de Vossa Excelêncb e decisão

lêgjsiati/ô, reiteíamos, na oportunidâde, protestos de elevada Í-
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A sua :xcelência, o SenhoÍ
Cleverlândio PeÍeira BezeÍÍa
Presidente da Câmara Municipal de Potiretama
Potiretama - CE
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b. Atividades;

c. OpêraçôesEspeciais.

ili. Eixos de Desenvolvimento: Macro áreas onde haverá a intervenção

desenvolvimento integrado do Município.

§ 2". Os Anexos citados no coput deste artigo são os seguintês:

t, O Plano Plurianual como lnstrumento do Desenvolvimento;

'i .":- - "si@EeEEG_
PRO.TE?O DE t-Et N". :-::JÀO?-S Oê 26 de Ágosto d€ 2025.

Dispõe sobre o Plano PluÍianual do Município dê

PotiÍetama pâra o peíodo dê 2O2G2O29.

sclange Mary Holanda Campelo Bâlbino, Prefeitâ Interina do Município de Potiretama, no uso de suas

atribuições legais, submeto à deliberêção da Câmara Municipal de Potiretama, o seguinte Pro.ieto de Lei:

AÉ. 1'. Fica estabêlecido o Plano Plurianual pêra o quadriênio 2026-2029, em cumprimento ao disposto

no art. 165, § 1' da Constituição Federal ê aÍtigos 15 e 16 dâ Lei cômplementât n". 101/2000,

estâbelecendo para ô período, os pÍogramas com ôs seus respectivos objetivos, açôes, as metas

Íinancêires dâ administração pública municipal, para as despesas de capital e outras dela decorrentes,

bem como das despesas de caráter continuado, na forma do coniunto de anexos que acompanham a

prêsêntê Lêi.

§ 1". Para o cumprímento das disposições constitucionais que disciplinam o Plano Plurianual,

considerarn-se:

l. Protrama: coniunto de ações que concoíTem pard um objetivo comum preestabelecído ou demanda

da sociêdâde.

tl. Ação: coniunto de operações cuios produtos contribuêm pera os o

enquadrados como:

a. Proj€tos;
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ll. Previsão das Receitasj

Relação das Açôes;

Relação dos Programas e Ações por Unidadê Exêcutora;

Reiação dos Programas e Ações por Função de Governo;

Reiação das Açóes Por Programa;

Relação dos Prôgramãs ê Açõês por CâteÉoria Ecônômica;

Progrâmas e Açõês por Eixo de Desenvolvimento;

l .

vt.

vlr.

À-- 2"" As ieis de Diretrizes Orçamentárlas deverão observar, para o exercício a que se referirem, ãs

"rr3ras ê programas estabelecidos neste Plano Plurianual, bem como a Lei Orçamentária Anual deverá

estabelecer os Íecursos financeiros destinados ao financiamento das açôes constãntes no presente

Piênc Plurianual.

Farágrafo único. Os resultados fis€ais estabelecidos nos Anexos das Metas Fiscais, exigidos na Lei

Csinplêmentâr n'. 101, de 04 de maio de 2000, dêvêrão observar as prioridades estãbelecidês nêsta Lêi.

Art, 3". Os programas codificados no presente Plêno Pluriânual são estabelecidos a partir de dirêtrizes

geiais fixadas pela Portaria n". 42, do Ministério do Planejamênto, Orçamento e Gêstão, de 14 de abril

ie i999, atuãlizada, constituem o elo básico de integrãção entre os ob.ietivos do Plãno Plurianual, as

priericjêdes e metas fixadas na Lei de Djretrizes Orçamentárias ê a programãção êstabelecida na Lei

Cilamentária Anual, correspondentes aos exercÍcics abrangidos pelo período do Plano.

Âri" 4'. As receitas previstas, necessárias à execução deste Plano Plurianual são classificadas de acordo

.c!'i â Por(aria Conjunta STN/SOF Ne 26, de 18 de dezembro de 2024, da Secretâria do Tesouro

i\;aa:on a i-

Pârágrãfc único. Mesmo com finalidade específica, as rêcêitas deverão ser aplicadâs na fcrma do

?a:ágiaÍc único do ar"c. 8", da Lei complementar n". 101, de 04 de mâio de 2000.

Âr-i. 5". Os vaiores constantes dos Anexos desta Lei estão orçados a preços de agosto de 2025 e poderão

ser aruaiiza.ios em cada exercício de vigência do Plano Plurianual, no mês de ianeiro, por atô dô Chêíe

Cc Pcder Executivo, com base na variação acumulada do índice 6eral de Preços - Mercado (lGpM), ou

t*r,t "l*;,,r;.;A;;";;;;;;;;;ffi,rlslagraía: Égr-r{Étsr,r'}ilni€apaís€É+UrÉiama | íaceÕo,ok S+**,ro lrunú;pal aaFo*.st ãã--
Rrrt: ErÊadrts LÉt,re dB Situa. -23 

_ gert _ ,wtesax: (gS:, 343?1ZEg
C!ÉpJ: 12,46í.8531S0C1-ír_ tE§, Est6dsatr §6.92fr .ZSB-1

PCTtRr,rÁàtÁ _ CÊ CEP. 62.9504fr{,



6OI'ERNÊ MUNICIPAL

PONRETAN,lÂ
a{aígando cada rG, mrb

{à;ãigM|$im}
outro quê o venhâ a substituií, de janeiro a dezembro do exercÍcio imediatâmente anterlor.

PaÉgrafo único. os valores estâbelêcidos nos Anexos de que trata o caput deste artigo são referenciais,
não se constituindo em limites para a programação de despesas,

art.6"' Dependendo da disponibilidade financeira e orçamentária, apurada para cãda êxeÍcício de

vigência desta Lei, fica o Podêr Executivo autorizado â reajustar os valores constantes dos Anexos desta

Lei, durante o período em que ocorra a êxecução orçamentária anual, pÍocedendo conforme a

necessidâde, a antecipação, prorrogação, anulaçãô ou mesmo, a inciusão de novas açôes, metãs fiscais e

financeiras, tendo em viía a ajustá-lo:

l. As alterações emergêntês ocorridas no contexto socioeconômico e financeiro;

ll. Ao processo gradual de reestruturàção do gasto público do Municípío, com obietivo de

assegurar o equilíbrio financeiro;

lll. Ao aumento de investimentos públicos, êm particulâr aos voltados para a área social;

lV. À concessão de racionalidadê e austeridade do gesto público municipal;

V. Aos limites e condiçôes de geração de deçesas, impostos pela Lei Complementar n". iO1,

de 04 de maio dê 2@0;

Vl. Às limitações ímpostâs por demais instrumentos vigentês em nosso ordenamento jurídico.

Vll. À elevação do nfuel de êficiência do gasto público;

Vlll. Às propostas constantês nes lêis de dirêtrizes orçamentárias;

IX. Às propostas constantes nas leís orçamentárias enuais-

Parágraío único. A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias ê de suas mêtas finâncêiras

que envolvem recursos do orçamento municipal acompanharão os pro.ietos das Leis de Diretrizes

Orçamentáriês, Lêis Orçamêntáriãs Anuais ou mesmo, leis específicas.

Â!t. 7. A aplicação do disposto no artigo anterior não exime ã obrigação de ajustê concomitante no

Orcamento do Município, na forma de que a Lei Orçamentária Anual dispuser, quando a antecipação,

"rcl1
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prôrro8âção, anuleção ou inclusão de novas ações, metas físicas e finânceiras ocorrêrem durante ê

execução orçamentária de cada exercício financeiro do período de 2026-2029-

AÉ.8". A exclusão ou alteração e programas constantes desta Lei ou inclusão e novos programâs serão

propostos pelo Poder Executivo por meio de Projeto de Lei, observando o disposto no art.9" desta Lei.

Parágrafo único. O Proieto de Lei mencionado no caput deste ertigo conterá, no mínímo:

l. Na hipótese dê inclusão de programas: indicação dos recursos quê financiarão o programa

proposto e seus oblêtivos;

ll. Na hipótese de alteração ou exclusão de programas: uma exposição das razões que

motivarâm a propostz.

A!t. 9'. A inclusão, exclusão ou altêraÉo de ações orçãmentárias e de suas metas, quando envolverem

recursos oÍçamentários do Estado e/ou da União poderão ocorÍer por intermédio da Lêi Orçâmentária

Anual ou de seus créditos adicionãis, aherando-sê na mesma proporção e o valor do Íespectivo

programa.

PârágraÍo único. Fica o Poder Exêcutivo autorizado através dos meios descritos no coput deste ârtigo e

no aÊ. 8'. ê:

l. Efetuar a alteração dos quantitativos dãs ações;

t: Àltêrar a unidade executorâ das ações, em caso de êxtinção, fusão, transformaçâo ou cisâo

do órgão a qual estejam vinculados.

Àrt. i0. Fica revogade a Lei Municipal n".261, de 28 de setembro de 2021, quê estâbelece o Pleno

Plurienual paía o exêrcício de 2022-2025, a partir de 31 de dezembro de 2025.

AÉ. 11. Esta Lei entrâ em vigor em 1" de janeiro de 2026, têndo sua êficáciâ restrita ao dia 31 dê

dezembro de 2029.

Pâço da Prefeitura MunicÍpal de Potiretâma,26 de agosto de 2025.
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solentq Mary Holanda Campelo Bâlbino
PÍefeita lnterina Municipal dê Potiretamâ/CE
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